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APRESENTAÇÃO 

 
O Serviço Geológico do Brasil – SGB/CPRM, em atendimento à solicitação formal 

encaminhada pelo Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI) à unidade de Porto Velho – 

REPO, por meio do ofício nº 189/2021/PVH/SESANI/PVH/DSEI/SESAI/MS, tem como 

objetivo realizar um estudo geofísico e hidrogeológico em aldeias indígenas, visando 

identificar alternativas viáveis para o abastecimento hídrico, com destaque para a 

implantação de poços tubulares destinados à captação de água subterrânea. A proposta 

busca garantir fontes seguras e sustentáveis de água, capazes de atender às necessidades 

das comunidades indígenas envolvidas. 

A área de estudo está situada nas região Norte e Centro-Oeste do país, mais 

precisamente nos estados de Rondônia, Amazonas e Mato Grosso, onde estão localizadas 

45 aldeias, cujas coordenadas geográficas foram fornecidas pela Secretaria de Saúde 

Indígena (SESAI) e Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI). A execução do estudo foi 

planejada para ocorrer ao longo de três anos, com a meta de contemplar 15 aldeias por 

ano, iniciando-se em 2025 e sendo concluída em 2027. 

Estudos hidroclimáticos recentes indicam tendências de alteração nos regimes 

pluviométricos em diversas bacias hidrográficas do Brasil, apontando para uma redução 

nas precipitações e, consequentemente, maior incidência e frequência de eventos de seca 

(Agência Nacional de Águas..., 2022). Considerando que as aldeias dependem fortemente 

das águas subterrâneas para suprir suas necessidades básicas, como consumo humano, 

agricultura e criação de animais, esse recurso se configura como estratégico e essencial 

para a manutenção da vida e das atividades produtivas nessas comunidades. 

Diante dessa realidade, o Serviço Geológico do Brasil (SGB/CPRM), por meio da 

Diretoria de Hidrologia e Gestão Territorial (DHT) e da Diretoria de Geologia e Recursos 

Minerais (DGM) e com apoio do DSEI, realizou levantamentos geofísicos com o Método da 

Eletrorresistividade, com o objetivo de determinar a distribuição da resistividade em 

subsuperfície a partir de medidas feitas na superfície do terreno. A técnica utilizada na 

aquisição dos dados foi o Caminhamento Elétrico com arranjo eletródico dipolo-dipolo, que 

consiste em obter a variação lateral de resistividade a profundidades aproximadamente 

constantes. Esses dados, associados aos estudos hidrogeológicos, permitiram identificar 

áreas com maior favorabilidade para a ocorrência de água subterrânea. 



Durante as visitas às aldeias indígenas, observou-se que a principal fonte de 

abastecimento hídrico é composta por poços escavados de forma rudimentar, com baixa 

profundidade e localizados nas proximidades de corpos hídricos. Esses poços apresentam 

deficiências estruturais e ausência de medidas adequadas de proteção sanitária, o que 

compromete a qualidade da água consumida. Além disso, a vazão desses sistemas é 

limitada, especialmente nos períodos de estiagem, quando ocorre a redução do nível dos 

rios e, consequentemente, do aquífero subterrâneo associado. 

No que se refere aos poços tubulares existentes, verificou-se que muitos encontram-

se inoperantes devido a diversos fatores técnicos e ambientais. Entre os principais 

problemas identificados estão: obstruções causadas por raízes que prendem as bombas, 

dificultando ou impossibilitando sua manutenção; entupimentos provocados por sedimentos 

transportados durante as cheias dos rios; interferências humanas, como o descarte de 

objetos por crianças no interior dos poços; além de falhas na locação, que resultam em 

poços secos ou com baixa produtividade. Destaca-se também o desconhecimento da 

formação geológica local durante a perfuração, o que tem ocasionado a captação de águas 

salobras, inadequadas para o consumo humano. 

Por fim, este estudo tem como objetivo fornecer ao Distrito Sanitário Especial Indígena 

(DSEI) informações técnicas sobre a infraestrutura hídrica subterrânea atual, com base nos 

poços cadastrados no Sistema de Abastecimento de Águas Subterrâneas (SIAGAS), nos 

levantamentos geofísicos realizados e nas análises hidrogeológicas in loco, indicando os 

pontos com maior potencial para a perfuração de novos poços tubulares. 
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1 INTRODUÇÃO 

Os levantamentos geofísicos e hidrogeológicos realizados nas aldeias indígenas 

ocorreram predominantemente em um contexto geológico complexo, caracterizado pela 

interação entre o embasamento cristalino pré-cambriano e as coberturas sedimentares 

cenozoicas, além da influência das bacias do Solimões e do Parecis. 

No que se refere à distribuição das aldeias e ao potencial hidrogeológico associado, 

observa-se que estas se encontram inseridas sobre dois tipos principais de domínios 

hidrogeológicos: 

Domínio sedimentar, representado pela Formação Içá e por coberturas sedimentares 

de idade cenozoica; 

Domínio cristalino, constituído por rochas do embasamento pré-cambriano, 

compostas por litotipos ígneos e metamórficos de alto grau, como granitos, gnaisses e 

migmatitos. Essas unidades registram eventos tectono-metamórficos antigos, vinculados à 

formação do Cráton Amazônico. 

No exercício de 2025, foram realizados 18 levantamentos hidrogeológicos e 

geofísicos, número superior em três aldeias ao previsto para o período. Considerando as 

grandes distâncias entre as aldeias e a complexidade geológica que caracteriza o território 

abrangendo Rondônia e partes de Mato Grosso e Amazonas, as comunidades indígenas 

foram agrupadas em seis setores de pesquisa (A, B, C, D, E e F). Essa estratégia visou 

facilitar a compreensão dos processos geológicos e hidrogeológicos locais, além de 

subsidiar a definição das direções de caminhamento elétrico e a interpretação dos dados 

adquiridos. 

A Figura 1 apresenta a localização das 18 aldeias distribuídas em seus respectivos 

setores de pesquisa, evidenciando sua relação com os diferentes tipos de domínios 

hidrogeológicos identificados, incluindo os domínios sedimentar, poroso/fissural e cristalino. 

Neste contexto, o presente relatório fornece um panorama atualizado da situação de 

abastecimento das aldeias, descrevendo as condições dos poços existentes e demais 

estruturas que necessitam de revitalização. Em consonância com a principal diretriz deste 

estudo, são indicados os potenciais locais para a perfuração e instalação de novos poços 

tubulares, em atendimento às demandas formalmente apresentadas pela Secretaria 

Especial de Saúde Indígena (SESAI) e pelo Distrito Sanitário Especial Indígena (DSEI). 
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Figura 1: Distribuição espacial das 18 aldeias sobre os tipos de domínios hidrogeológicos. Fonte: Modificado 

de Bomfim et al. (2007). 
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1.1 LOCALIZAÇÃO E ACESSOS – ALDEIA BELA VISTA II 

A Aldeia Bela Vista II está situada na Terra Indígena Tenharim-Marmelos, localizada 

na porção sudeste do estado do Amazonas, dentro dos limites do município de Manicoré. 

Geograficamente, a aldeia possui altitudes médias de aproximadamente 70 metros acima 

do nível do mar e está localizada a uma curta distância de 2,7 quilômetros da margem 

direita do Rio dos Marmelos, pertencente à macro-região do Rio Madeira. Em linha reta, a 

aldeia dista cerca de 121 quilômetros da sede do município, Humaitá. A Terra Indígena 

Tenharim-Marmelos, que abrange a comunidade, possui uma área considerável de 

aproximadamente 4.975,21 km² e está integralmente inserida na Bacia Hidrográfica do Rio 

Madeira. 

O acesso rodoviário à Aldeia Bela Vista II, a partir de Porto Velho, totaliza cerca de 

325 quilômetros. Este percurso inicia-se na Rodovia BR-319, seguindo o sentido nordeste 

até Humaitá (aproximadamente 200 quilômetros). No município de Humaitá, o trajeto 

continua pela Rodovia BR-230 (Transamazônica), sentido leste. O deslocamento final, que 

abrange 125 quilômetros, é realizado integralmente pela BR-230, em trecho não 

pavimentado. 

 

Figura 2: Mapa de Localização da Aldeia Bela Vista II. 
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2 GEOLOGIA E HIDROGEOLOGIA 

2.1  GEOLOGIA 

A geologia da região é caracterizada predominantemente por coberturas 

sedimentares de idade Cenozoica representadas pela Formação Içá, seguidas pelos 

Depósitos Aluvionares associados às principais drenagens e Depósitos de Terraços 

Fluviais. Na porção sudeste, estão presentes os sedimentos da Formação Palmeiral, e 

distribuídos pela área afloram corpos do embasamento cristalino, representados por rochas 

das Suítes Rondônia, Serra da Providência e São Romão e pelas rochas do Grupo Colíder 

(Figura 3). 

Os Depósitos Aluvionares (Q2a), atribuídos ao Quaternário, ocorrem nas 

proximidades de Porto Velho no sudoeste da área e são constituídos por seixos e areias 

com granulometria variando de fina a grossa. Apresentam níveis de cascalho, lentes de 

material síltico-argiloso e, localmente, restos de matéria orgânica. 

Os Depósitos de Terraços Fluviais (Q1t) são coberturas superficiais sedimentares 

formadas por argila, areia e cascalho, inconsolidados a semi-consolidados, com dezenas 

de metros de espessura. Os terraços fluviais correspondem a amplos depósitos 

sedimentares que revelam diferentes ciclos de erosão e deposição ao longo do tempo 

geológico. Normalmente constituem zonas de interflúvios entre a principal drenagem e 

alguns de seus afluentes, registrando nível topográfico mais elevado do que aquele das 

planícies aluvionares. A idade desses depósitos corresponde ao Cenozóico período 

Neógeno. Ocorrem no noroeste do setor B em áreas restritas recobrindo em 

descontinuidade os sedimentos da Formação Içá. 

A Formação Içá (N3i) aflora em grande parte do setor e é composta 

predominantemente por arenitos, argilitos, siltitos e turfas. No geral, reúne arenitos amarelo-

avermelhados, finos a conglomeráticos, friáveis, com siltitos subordinados e argilitos de 

características eminentemente continentais e depositados sob condições fluviais de 

elevada energia e clima árido. A seção inferior da formação é constituída por siltitos e/ou 

argilitos maciços a finamente laminados, lenticulares, intercalados com arenitos 

estratificados; e a seção superior está representada por arenitos conglomeráticos. Estratos 

cruzados acanalados de porte variado são comuns no seu interior. 

 



11 
 

A Formação Palmeiral (MP23bpa) é representada por arenitos finos a grossos 

avermelhados, maciço, com grãos sub-esféricos, sub-arredondados, estratificações planar 

e cruzada tabular de pequeno porte. Também ocorrem arenitos muito finos, recristalizados 

em baixo grau, muito bem selecionados e silicificados; arenitos conglomeráticos com 

clastos de baixa esfericidade, sub-arredondados e conglomerados polimíticos. Arenitos e 

conglomerados podem apresentar fraturas preenchidas por manganês, argilominerais ou 

quartzo. 

A Suíte Rondônia (NP1ɣro) está associada ao Orógeno Sunsás, magmatismo pós-

orogênico a anorogênico, datado do Neoproterozoico (Toniano). É composta por biotita 

sienogranito e biotita monzogranito com fluorita, em geral, porfiríticos de granulação média 

a grossa, por vezes equigranulares; ortoclásio granito, riolito pórfiro, albita granito, 

hornblenda granito, monzonito, topázio-mica-albita-granito, granito subvulcânico e 

pegmatito subordinados. 

A Suíte Serra da Providência está associada ao Orógeno Juruena-Jamari, 

magmatismo pós-orogênico a anorogênico, datado do Mesoproterozoico período 

Calimiano. É composta por monzogranitos porfiríticos (piterlito) com viborgitos 

subordinados, monzo a sienogranitos porfiríticos e sienogranitos granofíricos. Associam-se 

ainda gabros, charnockitos e mangeritos. Os litotipos estão fortemente milonitizados. 

Ocorre na porção central-leste; onde possui inclusões de corpos da Suíte Rondônia, mais 

jovem; e na porção norte da área. 

O Grupo Colíder (PP4c) está associado a Província Rondônia-Juruena e é datado do 

Paleoproterozoico período Estateriano. É composto predominantemente por riolitos, 

riodacitos, basaltos, andesitos, tufos, brechas vulcânicas e intercalações de rochas 

epiclásticas. Constitui embasamento para várias formações sedimentares, a exemplo da 

Formação Içá. Na sua principal área de ocorrência, o Grupo Colíder registra grande 

diversidade de rochas, com predominância dos termos vulcânicos sobre aqueles 

piroclásticos e epiclásticos. Os termos vulcânicos andesíticos são subordinados. Depósitos 

sedimentares vulcanogênicos têm sido descritos em intercalação com aqueles piroclásticos 

e são representados por conglomerados vulcânicos e arenitos tufáceos. 

Suíte Intrusiva São Romão (PP4ɣsr) está associado ao Orógeno Juruena-Jamari, 

terreno Roosevelt-Juruena e é datado do Paleoproterozoico período Estateriano. O Corpo 

São Romão pertence a Suíte São Pedro que está incluído na Supersuíte Juruena. Ocorre 
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na porção central do setor B e é composto de monzogranito fino, magnetita microgranito e 

granodiorito subordinado, com estruturas protomilonítica, milonítica e gnáissica. 

 

Figura 3: Geologia do Setor B. Modificado de geologia e recursos mineraias do estado do Amazônas. Fonte: 

Modificado de Reis et al. (2006). 
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2.2  HIDROGEOLOGIA 

Seguindo as classificações hidrogeológicas estabelecidas durante a elaboração do 

Mapa Hidrogeológico do Brasil (Monteiro et al., 2014; Monteiro; Diniz; Paula, c2025), e 

considerando a introdução de uma nova abordagem classificatória voltada ao 

aprimoramento da taxonomia hierárquica e das subdivisões de produtividade, que conferiu 

maior precisão e comparabilidade aos mapas hidrogeológicos em escala nacional 

(Monteiro; Diniz; Paula, c2025), o presente trabalho adotou essa metodologia para a 

caracterização das unidades hidrogeológicas. Dessa forma, as unidades foram descritas 

conforme sua produtividade aquífera, com ênfase nas unidades identificadas no Setor B 

(Figura 4). 

Os Depósitos Aluvionares (Q2a) constituem um sistema aquífero livre e descontínuo, 

com ocorrência restrita às calhas fluviais principais. A porosidade é essencialmente 

intergranular, conferindo ao meio boa permeabilidade e condutividade hidráulica. Apesar 

dessas características, a produtividade é geralmente limitada, com vazões usuais entre 10 

e 25 m³/h, podendo alcançar valores moderados em setores específicos. A espessura 

média situa-se em torno de 10 metros, mas pode apresentar maior desenvolvimento em 

áreas com seções transversais amplas ou maior acúmulo sedimentar. A explotação é 

favorecida pela superficialidade do nível freático e pela simplicidade construtiva, sendo 

viável a captação por poços rasos, adequados para suprimento de demandas domésticas 

ou de pequena escala. A recarga ocorre predominantemente por infiltração direta das 

precipitações e pela percolação das águas fluviais durante períodos de cheia. De forma 

secundária, há intercâmbio hidráulico com unidades sedimentares adjacentes, que podem 

atuar como fontes ou drenos conforme a sazonalidade (estiagem ou chuvas). Do ponto de 

vista hidroquímico, a água apresenta condutividade elétrica baixa e, em geral, atende aos 

padrões de potabilidade, embora haja variações locais. A suscetibilidade à contaminação é 

elevada devido à pouca profundidade dos níveis estáticos, sendo imprescindível a 

construção de poços com proteção sanitária adequada (cimentação e afastamento de 

fossas sépticas ou fontes potenciais de poluição). A vulnerabilidade natural varia de média 

a extrema, predominando condições de alta vulnerabilidade, em função da natureza dos 

depósitos e da posição rasa do nível freático. 

O Aquífero Içá (N3i) ocorre na maior parte do setor B, regionalmente comporta-se 

como aquífero semi-confinado, em função dos níveis síltico-argilosos, mas pode, 



14 
 

localmente, comportar-se como aquífero livre e possui espessuras desde várias dezenas 

até poucas centenas de metros. Apresenta boa porosidade e moderada permeabilidade. 

Apesar de existirem poucos registros de poços cadastrados na área, as produtividades 

esperadas são compatíveis com os valores médios de parâmetros hidrodinâmicos. As 

recargas, no geral, ocorrem relacionadas ao regime das chuvas, tanto pela infiltração direta 

como pela elevação do nível d’água das drenagens locais. As vazões esperadas são entre 

25 e 50 m³/h e capacidade específica entre 1,0 e 2,0 m³/h/m. Apesar da pequena 

quantidade de poços com dados físico-químicos, dados regionais demostram geralmente 

águas de boa qualidade química, com condutividades elétricas geralmente baixas (mas que 

podem chegar a ordem de 800 μS /cm) e pH neutro. Nas áreas onde ocorre de forma livre, 

apresenta vulnerabilidade à contaminação entre moderada a alta e nas áreas onde se 

apresenta recoberta por outras unidades e/ou com algum grau de confinamento a 

vulnerabilidade é baixa. 

O Aquífero Palmeiral (MP23bpa) ocorre na porção sudeste do setor B. Aquífero 

predominantemente livre, descontínuo, com extensão regional e com porosidade e 

permeabilidade baixas. As vazões geralmente são inferiores a 10 m³/h. As recargas 

ocorrem de forma direta e exclusivamente por precipitações. Já as descargas se dão 

preferencialmente para os cursos d'água superficiais e unidades circunjacentes em cotas 

inferiores. Apesar da insuficiência de dados de análise química, são esperadas águas de 

boa qualidade para consumos. A vulnerabilidade a contaminação é variável entre baixa, 

média e alta, a depender da profundidade dos níveis d'água subterrâneos. 

O Domínio Cristalino ou Embasamento Indiferenciado (Fr) representa os sistemas 

aquíferos fissurais da região. No Setor B, sua ocorrência aflorante é dispersa pela área das 

rochas das Suítes Rondônia, Serra da Providência, São Romão e do Grupo Colíder, 

datadas do paleoproterozoico ao neoproterozoico. Trata-se de um embasamento cristalino 

heterogêneo, com predominância de litotipos ígneos e metamórficos de alta resistência. 

Configura-se como um aquífero fissural de extensão regional, ocorrendo encoberto pela 

Formação Içá, e localmente aflorante. É um sistema descontínuo, anisotrópico, com 

porosidade secundária condicionada à presença de falhas e fraturas, que podem ser 

isoladas ou interconectadas. As melhores condições de produtividade estão associadas a 

áreas de depressões com relevo suavizado, à presença de estruturas geológicas abertas e 

ao desenvolvimento de mantos de intemperismo espessos, que favorecem a infiltração e o 

armazenamento de água. A recarga ocorre principalmente pela infiltração direta das 
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precipitações através de falhas e fraturas, e secundariamente por meio de coberturas 

residuais, mantos de intemperismo ou unidades sedimentares sobrejacentes. Embora os 

dados hidroquímicos disponíveis sejam limitados, as análises indicam boa qualidade, com 

baixa salinidade em função dos elevados índices pluviométricos. A vulnerabilidade natural 

varia de baixa a média, dependendo da profundidade do nível freático e da presença de 

estruturas abertas como falhas e fraturas, que podem aumentar a suscetibilidade à 

contaminação. 
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Figura 4: Mapa hidrogeológico do Setor B. Fonte: Modificado de Monteiro et al. (2014). 
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3 CARACTERIZAÇÃO DO ABASTECIMENTO DA ALDEIA BELA VISTA II 

A Aldeia Bela Vista é uma pequena comunidade com 49 moradores, dividida em dois 

núcleos comunitários: Bela Vista I e Bela Vista II, separados por uma distância de 

aproximadamente 600 metros. 

O presente estudo foca na Aldeia Bela Vista II, cuja sobrevivência e práticas diárias 

estão intimamente ligadas ao uso de águas de origem subterrânea. O abastecimento é 

realizado por meio de dois poços escavados, localizados muito próximos à margem do 

igarapé (a uma distância de 2 a 3 metros). Essa água constitui a principal fonte hídrica para 

consumo, higiene pessoal e lavagem de roupas. 

A Figura 5 ilustra (na porção superior) o poço tubular pertencente à Aldeia Bela Vista 

I e, na porção inferior, o igarapé vizinho aos poços escavados da Aldeia Bela Vista II. 

 

 

Figura 5: (Superior) Poço tubular da Aldeia Bela Vista I; (Inferior) Igarapé próximo aos poços escavados da 

Aldeia Bela Vista II. Fonte: Fotos tiradas pelos autores. 
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3.1 PANORAMA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO PARA A TERRA INDÍGENA 

TENHARIM MARMELOS 

A Tabela 1 apresenta o panorama dos pontos de captação de água existentes no 

Setor B da Terra Indígena Tenharim-Marmelos, com destaque em vermelho para os pontos 

localizados na Aldeia Bela Vista II. 

Conforme observado na Tabela 1 e ressaltado na Figura 6, a Terra Indígena 

Tenharim-Marmelos possui uma quantidade reduzida de poços para abastecimento. A 

Aldeia Bela Vista II, em particular, depende exclusivamente da água de dois poços 

escavados, situados às margens do igarapé, que atualmente se encontra seco, para suprir 

as necessidades hídricas de seus habitantes. Os níveis estáticos nestes poços variam de 

1 a 1,3 metros de profundidade. Adicionalmente, as informações disponíveis sobre os poços 

tubulares existentes são insuficientes para uma caracterização hidrogeológica local 

detalhada. 

Como observado na Figura 4 (Mapa Hidrogeológico do Setor B), a Aldeia Bela Vista 

II está assentada sobre a Unidade Aquífera Fissural (Fr). Portanto, a captação de água 

ocorre através do fraturamento existente no Embasamento Cristalino. 

 

Tabela 1: Panorama do sistema de abastecimento na Terra Indígena Tenharim Marmelos, localizada no 

Setor B. 

 

 

 

ALDEIA LAT LONG SIAGAS NATUREZA SITUAÇÃO PH CE s/cm² NE ND Q PROF.

taboca ‐8,009900 ‐61,9592086 Poço tubular Seco 5 75

taboca ‐8,011237 ‐61,9582710 Poço escavado Equipado 3

Bela Vista I ‐7,974144 ‐62,0311440 Poço tubular Equipado

Bela Vista II ‐7,972821 ‐62,0365800 Poço escavado 1,3

Bela Vista II ‐7,973473 ‐62,0370950 Poço escavado 1

PANORAMA DO SISTEMA DE ABASTECIMENTO PARA O SETOR B

TERRA INDIGENA TENHARIM MARMELOS
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Figura 6: Situação dos poços na Terra Indígena Tenharim Marmelos, localizada no Setor B. 
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4 GEOLOGIA ESTRUTURAL DA ALDEIA BELA VISTA II 

A área correspondente ao Setor B, embora localizada a uma distância considerável 

da Cordilheira dos Andes, é diretamente afetada pela Orogenia Andina. Os esforços 

compressivos gerados nesse contexto tectônico propagam-se em direção ao leste do 

continente, condicionando processos neotectônicos regionais. Esses esforços promovem a 

reativação de falhas e fraturas pré-existentes, as quais passam a exercer um controle 

significativo sobre a morfoestrutura e a organização da rede de drenagem local. 

Essa reativação configura uma das zonas de falha mais expressivas do setor ocidental 

do Cráton Amazônico, cuja influência se estende sobre a geologia, a geomorfologia e a 

hidrografia da Amazônia Ocidental, configurando-se como elemento estruturador de 

primeira ordem. 

As principais direções de reativação de antigas estruturas acomodam o vetor de 

compressão Leste-Oeste (E-W) da seguinte forma: 

• N-S (Norte–Sul): Orientação perpendicular ao vetor de compressão (E-W), gerando 

falhas inversas em regime compressivo, pertencentes ao Sistema de Lineamento Guajará-

Mirim–Abunã; 

• NW-SE (Noroeste–Sudeste): Orientação oblíqua/conjugada ao vetor de 

compressão (E-W), gerando falhas sinistrais em regime transpressivo/transtensivo, 

pertencentes ao Sistema de Lineamento Surpresa-Pimenteiras; 

• SW-NE (Sudoeste–Nordeste): Orientação oblíqua ao vetor de compressão (E-W), 

gerando falhas em regime transtensivo dextral, pertencentes ao Sistema de Lineamento 

Madre de Dios–Itacoatiara; 

NW-SE (Noroeste–Sudeste): Direção paralela ao Lineamento Surpresa-Pimenteiras, 

também oblíqua ao vetor de compressão (E-W), gerando falhas em regime transpressivo 

variável, pertencentes ao Sistema de Lineamento Calama–Tabajara. 

A Aldeia Bela Vista II, localizada na Bacia Hidrográfica do Rio Madeira, encontra-se 

em uma região geologicamente influenciada por um complexo campo de esforços. Este 

campo é dominado pelo esforço compressivo da Orogenia Andina e pela reativação do 

Lineamento Calama–Tabajara, com orientação NW-SE (Noroeste–Sudeste). 

O Lineamento Calama–Tabajara é identificado entre as cidades de mesmo nome 

localizadas no extremo Norte de Rondônia, próximo à divisa com o Estado do Amazonas, 
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e é responsável pelo controle estrutural do Rio Ji-Paraná. 

Paralelamente a este lineamento transpressivo de orientação NW-SE, outras 

estruturas foram reativadas ao norte do Lineamento, estendendo-se até as proximidades 

da Terra Indígena Diahui e Terra Indígena Tenharim-Marmelos. O mecanismo de 

cisalhamento induz tensão extensional, gerando as fraturas de tração preferenciais no 

sentido N-S. Essas fraturas de extensão criam as zonas de fraqueza que determinam o 

curso dos principais rios da região, como o Maici. 

A morfologia fluvial destes rios, como observado na Figura 7, apresenta um padrão 

de canal sinuoso, porém parcialmente confinado. Este confinamento é uma evidência de 

que a drenagem é fortemente condicionada por estruturas geológicas pré-existentes. Estes 

rios, ao se instalarem nessas zonas de fraqueza, refletem tanto a herança tectônica regional 

(o controle do Lineamento Calama–Tabajara) quanto a influência ativa da dinâmica 

estrutural que atua na sub-bacia. A orientação preferencial N-S das drenagens é o resultado 

mais claro dessa atuação; entretanto, direções SW-NE (oblíquas ao esforço orogênico 

Andino) também podem ser observadas, a exemplo do Rio Marmelos. 

 

 

Figura 7: A orientação preferencial N-S das drenagens é o resultado mais claro da influência ativa da dinâmica 

estrutural que atua na nesta região, entretanto, direções SW-NE (oblíquas ao esforço orogênico Andino) 

também podem ser observadas, a exemplo do Rio Marmelos. 
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5 GEOFÍSICA 

5.1 REGISTRO DE VERIFICAÇÃO GEOFÍSICA – ELETRORRESISTIVIDADE 

Aldeia Indígena: Bela Vista II 

Data da Verificação: 12 a 15 JUL/2025  

Município/UF: Humaitá /AM  

Base da equipe: Santo Antônio do Matupi 

  

Técnica de Aquisição: Caminhamento Elétrico 

Equipe de Campo: Alexandre Lisboa Lago (Geofísico) e Bruce Fabini Franco Chiba 

(Geofísico)  

 

5.2 MÉTODO GEOFÍSICO 

O método da eletrorresistividade é de fácil execução e baixo custo, e a propriedade 

física investigada é a resistividade elétrica ou o seu inverso, a condutividade elétrica. O 

objetivo desse método é determinar a distribuição da resistividade em subsuperfície a partir 

de medidas feitas na superfície do terreno, para isso correntes elétricas geradas 

artificialmente são introduzidas no solo e as diferenças de potencial resultantes são 

medidas na superfície. Devido a fatores que afetam a resistividade dos solos e rochas (à 

exemplo de teor em água, porosidade etc.), este método geofísico é amplamente utilizado 

em estudos ambientes e hidrogeológicos. 

 

5.3 DESCRIÇÃO DO LEVANTAMENTO 

Os parâmetros que nortearam a execução do levantamento geofísico são: 

 01 Linha de Caminhamento Elétrico (CE) com espaçamento entre os eletrodos de 

20 m e arranjo eletródico Dipolo-Dipolo. O avanço do CE foi realizado em 10 m, 

com o objetivo de se obter uma melhor resolução lateral da resistividade. 

 Direção do Caminhamento Elétrico SE para NW. 

 Poço escavado com o N.A.= 1,30 m. O poço está localizado ao lado do igarapé. 
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5.4 COORDENADAS DO LEVANTAMENTO 

A Tabela 2 apresenta as coordenadas geográficas do Caminhamento Elétrico na 

Aldeia Bela Vista II. 

Tabela 2: Coordenadas geográficas do Caminhamento elétrico na Aldeia Bela Vista II. 

 

 

5.5 LOCALIZAÇÃO DO LEVANTAMENTO 

Na Aldeia Bela Vista II foi realizado um levantamento geofísico com o método da 

Eletrorresistividade, através da técnica de Caminhamento Elétrico. A localização desse 

ensaio geofísico na área de estudo é apresentada na Figura 8. A Figura 9 mostra fotografias 

da aquisição de dados na Aldeia Bela Vista II. 

 

X Y X Y

CE1 250 606198 9118608 605990 9118741

TÉCNICA
DE

AQUISIÇÃO

COMPRIMENTO
(m) 

COORDENADA UTM 20S
WGS84 

COORDENADA UTM 20S
WGS84 

INÍCIO FIM 
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Figura 8: Localização do levantamento geofísico na Aldeia Indígena Bela Vista II. O círculo azul com raio de 

10 metros representa a região de sugestão principal para a locação do poço tubular sobre o levantamento 

geofísico. 
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Figura 9: Registros fotográficos da aquisição de dados na Aldeia Indígena Bela Vista II. Fonte: Fotos tiradas 

pelos autores. 
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5.6 RESULTADOS 

5.6.1 Caminhamento Elétrico (CE) 

A Figura 10 mostra o resultado obtido para o Caminhamento Elétrico na Aldeia Bela 

Vista II, com os dados em campo (a), os dados calculados (b), e o modelo de resistividade 

obtido após a inversão e interpretação. 

 

 

Figura 10: Pseudo-seção de resistividade aparente dos dados de campo. (B) Pseudo-seção de resistividade 

aparente calculada. (C) Modelo de resistividade e Interpretação. Fonte: Elaborado pelos autores. 
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6 CONCLUSÕES 

A região apresente um trend preferencial na direção NW-SE (Noroeste–Sudeste) 

referente ao Lineamento Calama–Tabajara onde fraturas de tração preferenciais no sentido 

N-S foram geradas. Essas fraturas criam as zonas de fraqueza que determinam os cursos 

dos principais rios da região, como o Maici. 

Contudo, a escolha do caminhamento elétrico seguindo a direção SE para NW visou 

interceptar perpendicularmente estruturas SW-NE (oblíquas ao esforço orogênico Andino), 

responsável pelo controle da morfologia estrutural do Rio Marmelos nessa região e 

possíveis estruturas N-S. Os resultados obtidos mostram o potencial de aplicação do 

método da eletrorresistividade para locação de poços tubulares na Aldeia Indígena Bela 

Vista II no Amazonas. 

 Caminhamento Elétrico 

Na seção de resistividade do Caminhamento Elétrico (CE) a parte superior é 

caracterizada por uma camada geoelétrica resistiva; enquanto que, a tendência de menor 

valores de resistividade a partir da profundidade de 30 metros (final do perfil) indica a 

presença de água dentro da camada. Nesta seção de resistividade observam-se dois 

horizontes geoelétricos denominados de camadas geoelétricas A e B: 

Camada Geoelétrica A: Caracterizada por um meio físico resistivo associada a zona 

não saturada. 

Camada Geoelétrica B: Caracterizada por uma tendência de menor resistividade 

(valores de resistividade inferiores a 150 ohm.m), indica a presença de água entro da 

camada. Sugestão para a locação do poço tubular. 
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7 RECOMENDAÇÕES 

 Caminhamento Elétrico 

Recomenda-se a locação do poço tubular entre as posições de 140 a 200 metros do 

CE. Na Figura 8, bem como na seção de resistividade (Figura 10), é proposto a locação do 

poço tubular na posição 160 metros. 

A Tabela 3 apresenta as coordenadas do ponto para a locação do poço na posição 

de 160 metros. 

Tabela 3: Coordenada do ponto para a locação do poço na posição de 160 metros. 

 

 

LAT LONG 

7,971757º S 62,037645º W

COORDENADA  GEOGRÁFICA
WGS84 
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